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Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A.
CNPJ/MF nº 01.025.974/0001-92

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto Operacional – A Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de 
Implantes S.A. (“Companhia” ou “Víncula”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
domiciliada no Brasil. Sua sede está localizada na cidade de Rio Claro, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brasil, 2.983, Distrito Industrial. As demonstrações financeiras da Com-
panhia abrangem a Companhia e sua controlada (conjuntamente referidas como “Grupo”). 
O Grupo está envolvido na exploração do ramo da indústria, do comércio, da importação 
e da exportação de implantes e instrumentos médicos hospitalares além da prestação de 
serviços de reparos e manutenção de instrumentais. 1.1. Coronavírus (“COVID-19”) Em 
30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto do 
novo coronavírus (COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional (ESPII). Posteriormente, em 11 de março de 2020, a OMS caracterizou a 
COVID-19 como pandemia. Um dos principais impactos frente ao cenário de pandemia, diz 
respeito a postergação das cirurgias ortopédicas eletivas, para a utilização dos centros 
cirúrgicos e de UTIs, no qual a Companhia é 100% dependente, para o tratamento contra a 
COVID-19. Durante o período crítico da pandemia a Companhia tomou uma série de medidas 
visando a eficiência operacional nas áreas comerciais e produtivas, tais como redefinição 
do GTM (“go to market”), investimento em Marketing, eventos promocionais com foco em 
Educação Médica Continuada, reorganização da rede de Distribuidores (Venda Indireta), 
racionalização do Portfólio, Melhoraria do processo S&OP com foco na acuracidade de 
“forecast”, venda de ativos (equipamentos ociosos), entre outras: Em 2022, a Companhia 
ainda sofreu consequências da pandemia, o primeiro trimestre foi marcado pela terceira 
onda (variante “Ômicron”) que, embora não tenha causado impactos relevantes na ocupação 
dos leitos cirúrgicos como nas ondas anteriores (2020 a 2021), foi responsável pela não 
retomada integral das atividades do setor. Para 2023, a Companhia manteve a recuperação 
do faturamento bruto, atingindo uma média de R$9.232 mil mensais, com um crescimento 
de R$14.579 mil em relação a 2022, o que representou um aumento de 15% nas vendas 
se comparado ao exercício de 2022 (R$110.783 em 2023). Riscos de liquidez: O Grupo 
mantém um monitoramento do risco de liquidez através da gestão de seus recursos de 
caixa e aplicações financeiras, monitoramento do risco de crédito de clientes, bem como 
campanhas de cobrança com a realização de acordos com clientes devedores durante o 
exercício. (a) Reestruturação da dívida com negociação das condições dos empréstimos e 
financiamentos com instituições financeiras. (b) Aportes de capital feitos pelos acionistas 
no período de 2020 à 2024, conforme apresentado na nota explicativa nº 27 e nº 32. O 
Grupo possui ainda mantém suporte financeiro junto ao seu acionista. 
2. Relação De Entidades Controladas – Segue abaixo a controlada relevante do Grupo 
para os exercícios de 2023 e 2022:

Participação acionária %
País 2023 2022

Vincula Colombia Sociedad Por Acciones Simplificada 
(“Vincula Colombia”) Colômbia 100 100

As atividades da controlada Vincula Colômbia compreendiam a importação e comerciali-
zação de produtos de próteses e implantes ortopédicos, atualmente a controlada está sem 
operação e em fase de encerramento legal. 
3. Base de Preparação – Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (CPC). A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Diretoria em 15 de março de 2024. Detalhes sobre as políticas contábeis 
do Grupo estão apresentadas na nota explicativa nº 7. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Continuidade operacional: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o Grupo ainda apresentou um prejuízo de 
R$15.404 (R$13.417 em 2022), bem como capital circulante líquido negativo de R$13.142 
e R$13.145, na controladora e consolidado, respectivamente (positivo em 2022 R$29.400 
e R$29.627). Entretanto, a Administração entende que o Grupo possui recursos adequados 
para continuar operando pelo menos nos próximos 12 meses e que a base contábil da 
continuidade operacional permanece apropriada. O Grupo obteve, em janeiro de 2024, a 
autorização de aumento de capital, após o encerramento do exercício, junto ao Controlador, 
conforme nota explicativa 32, no montante de R$40.000. Esse recurso será essencial para 
a reformulação da estrutura de capital e garantia de novos investimentos para o Grupo, 
equilibrando a liquidez das operações. Adicionalmente, a Administração está tomando as 
seguintes ações de mitigação para reduzir custos e otimizar o fluxo de caixa do Grupo, 
para também preservar a liquidez, tais como: Renegociação do prazo dos empréstimos e 
financiamentos, bem como a captação de novos empréstimos e financiamento, com linhas 
de já crédito aprovadas. Renegociação de títulos a pagar e empréstimos com os principais 
credores. Ajuste e revisão periódica do volume de produção. Redução e reestruturação dos 
gastos e despesas. O Grupo ainda pode recorrer a solicitação de novos aportes de capital 
ao Controlador, caso necessário. 
4. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação – Estas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da do Grupo. Todos os saldos 

Balanço Patrimonial para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais – R$) 
Nota Controladora Consolidado

Ativo explicativa 2023 2022 01/01/2022 2023 2022 01/01/2022
(Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)

Caixa e equivalentes de caixa 10 1.023 900 3.798 1.031 901 3.913
Contas a receber de clientes 11 33.938 30.601 24.409 33.938 30.601 24.409
Estoques 12 50.517 54.987 50.367 50.518 54.988 50.368
Impostos e contribuições a 
recuperar 13 4.311 12.219 8.188 4.306 12.472 8.510

Instrumentos financeiros 
derivativos 29 – – 470 – – 470

Demais contas a receber 1.562 2.899 1.610 1.567 2.903 1.616
Total do ativo circulante 91.351 101.606 88.842 91.360 101.865 89.286

Contas a receber de clientes 11 330 859 8.346 330 859 –
Depósitos judiciais 34 256 227 34 256 227
Impostos e contribuições a 
recuperar 13 3.944 677 3.799 3.944 677 3.799

Ativo fiscal diferido 14 58.298 50.798 44.907 58.298 50.798 44.907
Total do realizável a longo prazo 62.606 52.591 57.278 62.606 52.591 48.933
Investimentos 15 508 740 – – – –
Imobilizado 16 42.930 42.757 39.729 43.441 43.270 40.475
Intangível 17 21.339 21.759 21.712 21.339 21.759 21.712
Total do ativo não circulante 64.777 65.256 61.441 64.780 65.029 62.187

Total do ativo 218.734 219.453 207.561 218.746 219.485 200.406

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2023 2022 01/01/2022 2023 2022 01/01/2022

(Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Fornecedores 18 20.112 10.251 6.954 20.124 10.283 6.968
Passivo de arrendamento 19 3.034 2.377 1.998 3.034 2.377 1.998
Empréstimos e financiamentos 20 63.898 45.143 29.825 63.898 45.143 29.825
Instrumentos financeiros derivativos 32 709 1.429 – 709 1.429 –
Salários, provisão para férias e encargos 21 8.273 8.646 4.671 8.273 8.646 4.671
Impostos e contribuições a recolher 22 786 544 427 786 545 429
Impostos e contribuições parcelados 2.167 1.649 1.434 2.167 1.649 1.434
Adiantamentos de clientes 611 79 303 611 79 303
Cessão de direitos 26 3.297 1.486 – 3.297 1.486 –
Demais contas a pagar 1.606 602 122 1.606 602 122
Total do passivo circulante 104.493 72.206 45.734 104.505 72.239 45.750
Passivo de arrendamento 19 6.815 8.464 5.013 6.815 8.464 5.013
Empréstimos e Financiamentos 20 23.475 37.877 46.116 23.475 37.877 46.116
Provisão para perdas em investi-
mentos em controlada 15 – – 7.173 – – –

Impostos e contribuições parcelados 2.585 1.915 3.245 2.585 1.915 3.245
Provisão de Incentivo ILP 24 4.341 7.662 6.661 4.341 7.662 6.661
Provisão para riscos 25 2.741 1.763 1.853 2.741 1.763 1.853
Total do passivo não circulante 39.957 57.682 70.061 39.957 57.682 62.888
Capital Social 27a 203.105 203.105 192.505 203.105 203.105 192.505
Reserva legal 27b 21.890 21.890 21.890 21.890 21.890 21.890
Prejuízos acumulados (151.292) (135.888) (122.471) (151.292) (135.888) (122.470)
Ajustes de avaliação patrimonial 581 457 (157) 581 457 (157)
Total do patrimônio líquido 74.284 89.564 91.767 74.284 89.564 91.768
Total do passivo e do patrimônio líquido 218.734 219.453 207.561 218.746 219.485 200.406

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações do Resultado para os Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais – R$) 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Receita líquida de vendas e serviços 28 105.074 89.382 105.074 89.382
Custo dos produtos vendidos e servi-
ços prestados 29 (53.390) (47.427) (53.390) (47.427)

Lucro bruto 51.684 41.956 51.684 41.956
Gerais e administrativas 29 (20.216) (22.062) (20.695) (22.243)
Despesas de vendas e distribuição 29 (19.975) (18.979) (19.975) (18.979)
Despesas com pesquisa e desenvol-
vimento 29 (1.622) (1.517) (1.622) (1.517)

Outras receitas (despesas) operacio-
nais, líquidas 29 (4.940) 4.150 (4.939) 4.149

Resultado antes das receitas (despe-
sas) financeiras líquidas e impostos 4.931 3.548 4.453 3.367

Receitas financeiras 30 828 4.137 828 6.909
Despesas financeiras 30 (28.181) (28.330) (28.185) (29.583)
Despesas financeiras líquidas 30 (27.353) (24.193) (27.357) (22.674)
Participação nos lucros das empresas 
investidas por equivalência patrimonial 15 (482) 1.337 – –

Resultado antes dos impostos (22.904) (19.308) (22.904) (19.308)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes – – – –
Diferidos 14 7.500 5.891 7.500 5.891
Prejuízo líquido do exercício (15.404) (13.417) (15.404) (13.417)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais – R$) 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Prejuízo líquido do exercício (15.404) (13.417) (15.404) (13.417)
Outros Resultados Abrangentes (ORA)
Itens que podem ser subsequentemente reclassifi-
cados para o resultado

Variação cambial em investimento em controlada 
no exterior 125 614 125 614

Resultado abrangente total do exercício (15.279) (12.803) (15.279) (12.803)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais – R$) 
Atribuível aos acionistas controladores

Nota Capital Reserva Prejuízos Ajustes de avaliação
explicativa social de capital acumulados patrimonial Total

(Reapresentado) (Reapresentado)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 192.505 21.890 (118.075) (157) 96.163
Ajustes ao saldo inicial – NE 9 – – (4.396) – (4.396)
Saldos em 01 de janeiro de 2022 (reapresentado) 192.505 21.890 (122.471) (157) 91.767
Emissão de ações ordinárias 27a 10.600 – – – 10.600
Prejuízo líquido do exercício – – (13.417) – (13.417)
Outros resultados abrangentes do exercício – – – 614 614
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 203.105 21.890 (135.888) 457 89.564
Prejuízo líquido do exercício – – (15.404) – (15.404)
Outros resultados abrangentes do exercício – – – 125 125
Saldos em 31 de dezembro de 2023 203.105 21.890 (151.292) 581 74.285

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais – R$) 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (15.404) (13.417) (15.404) (13.417)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 29 8.442 7.772 8.557 7.845
Baixa de Ativos Fixos 967 616 967 775
Provisão para perdas nos estoques 12 2.862 355 2.862 355
Perda por redução ao valor recuperável 
de contas a receber 11 (19) 2.658 (19) 2.658

Resultado da equivalência patrimonial 15 482 (1.337) – –
Encargos financeiros sobre passivo de 
arrendamento 19 1.208 1.130 1.208 1.130

Encargos financeiros sobre emprésti-
mos, financiamentos 20 15.470 13.028 15.470 13.028

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 14 (7.500) (5.550) (7.500) (5.550)

Ganho/perda operação de Hedge 30 (720) 1.899 (720) 1.899
Variação cambial não realizada, sobre 
empréstimos tomados 20 (932) (1.009) (450) (1.009)

Provisão de Incentivo ILP 24 (3.321) 1.002 (3.321) 1.002
Provisão para riscos 25 978 (90) 978 (90)
Variações em:
Contas a receber (2.788) (7.326) (2.788) (9.710)
Estoques (2.416) (8.498) (2.416) (8.498)
Impostos a recuperar 4.641 (909) 4.899 (840)
Outras contas a receber 1.336 (1.289) 1.335 (1.287)
Fornecedores 10.148 3.310 10.128 3.740
Salários, provisão para férias e encargos (373) 3.975 (373) 3.975
Impostos e contribuições a recolher 241 117 241 114
Impostos e contribuições parcelados 1.188 (1.115) 1.188 (1.115)
Adiantamentos de clientes 532 (224) 532 (224)
Outros 3.065 (236) 2.832 378
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 
atividades operacionais 18.087 (5.136) 18.206 (4.839)

Empréstimos e financiamentos – juros pagos 20 (14.953) (12.990) (14.953) (12.990)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Cessão de Direitos – juros pagos (799) (473) (799) (473)
Passivo de arrendamento – juros pagos 19 (1.208) (1.130) (1.208) (1.130)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas 
atividades operacionais 1.127 (20.071) 1.246 (19.774)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimento

Aquisição de imobilizado e intangível 16 e 17 (4.659) (1.149) (4.772) (1.561)
Fluxo de caixa (utilizado nas) prove-
niente das atividades de investimento (4.659) (1.149) (4.772) (1.561)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Recursos provenientes de aporte de 
capital de acionistas 25 – 10.600 – 10.600

Recursos provenientes de novos 
empréstimos 20 64.185 64.830 – 64.830

Recursos provenientes de cessão de 
direitos creditórios 26 8.452 7.015 64.185 7.015

Pagamento de empréstimos e financia-
mentos – principal 20 (59.900) (56.084) 8.452 (56.084)

Pagamento de cessão de direitos 
creditórios 26 (6.445) (4.848) (59.900) (4.848)

Pagamento de passivo de arrenda-
mento 19 (2.637) (2.494) (6.445) (2.494)

Variação cambial realizada 20 – (696) (2.637) (696)
Caixa líquido proveniente das ativida-
des de financiamento 3.655 18.322 3.655 18.322

Aumento/(redução) líquida em caixa e 
equivalentes de caixa 123 (2.898) 130 (3.012)

Caixa e equivalentes de caixa em 1º 
de janeiro 900 3.798 901 3.913

Caixa e equivalentes de caixa em 31 
de dezembro 1.023 900 1.031 901

Auento/(redução) líquida em caixa e 
equivalentes de caixa 123 (2.898) 130 (3.012)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
5. Uso de Estimativas e Julgamentos – Na preparação destas demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revi-
sadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 3 – Continuidade 
operacional: se existem incertezas relevantes que possam levantar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuidade operacional da entidade. b) Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 11 – mensuração de perda 
de crédito esperada para as contas a receber e ativos contratuais: principais premissas 
na determinação da taxa média ponderada de perda. Nota explicativa nº 12 – reconhe-
cimento e mensuração de provisões de estoques: principais premissas em relação aos 
valores recuperáveis. Nota explicativa nº 14 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e 
prejuízos fiscais possam ser utilizados. Notas explicativas nº 16 e nº 17 – teste de redução 
ao valor recuperável de ativos imobilizados, intangíveis e ágio: principais premissas em 
relação aos valores recuperáveis. Nota explicativa nº 24 – reconhecimento e mensuração 
de provisões para incentivos de longo prazo mediante a atualização do valor justo das 
opções cedidas. Nota explicativa nº 25 – reconhecimento e mensuração de provisões e 
provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos. c) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divul-
gações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Isso inclui a avaliação e responsabilidade geral de revisar 
todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3, 
com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente 
dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor 
justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na nota explicativa nº 31. 
6. Base de Mensuração – As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos itens mensurados a valor justo. 
7. Principais Políticas Contábeis – O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. a. Base de consolidação: (i) Controladas: O Grupo controla uma entidade 
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envol-
vimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a 
data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo 

método da equivalência patrimonial: Nas demonstrações financeiras individuais, os investi-
mentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em controladas. (iii) Transações eliminadas na consolida-
ção: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos 
ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma 
maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira. (i) Transações 
em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respec-
tivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangei-
ras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela 
data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda 
estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o 
valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. 
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhe-
cidas no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, 
incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real 
às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no 
exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. 
As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação 
patrimonial no patrimônio líquido. c. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. d. Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: • Receita de juros. • Despesa de 
juros. • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A 
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. 
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos 
em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao: • Valor 
contábil bruto do ativo financeiro. • Ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo 
da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto 
do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado 
do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de 
juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recupe-
ração depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de 
recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. (e) 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber 
é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa 
do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   15
Edição Digital • Ano 4 • São Paulo, 12 de abril de 2024

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 12/04/2024

Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A.… continuação

continua …

relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se os critérios legais forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e con-
tribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda 
e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que 
não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável 
nem o resultado contábil. • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em con-
troladas e coligadas, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da 
reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será 
revertida em futuro previsível. • Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhe-
cimento inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja prová-
vel que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os 
lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporá-
rias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insufi-
ciente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros 
tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 
base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. A 
mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias 
decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e 
passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. (f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo 
médio ponderado. No caso dos estoques manufaturados, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação. (g) Imobilizado: 
(i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperá-
vel (“impairment”). Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando 
o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no 
resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado no 
exercício e exercício comparativo são as seguintes:
Equipamentos de informática 5 anos
Veículos 5 anos
Ferramentas 10 anos
Instrumentais 10 anos
Móveis e utensílios 15 anos
Benfeitorias em propriedade de terceiros em construção 20 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Direito de uso de ativos (Aluguéis) 1 a 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. (h) Ativos intangíveis e ágio: (i) Reconhe-
cimento e mensuração: Ágio: O ágio é proveniente de expectativa de rentabilidade futura é 
mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, 
anualmente os valores são submetidos ao teste de “impairment”. Pesquisa e desenvolvimento: 
Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os 
gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente 
e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se o Grupo 
tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender 
o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são 
adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
(ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais 
se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e 
marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização: 
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida 
no resultado. O ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas no exercício e exercício 
comparativo são as seguintes:
Desenvolvimento de projetos 10 anos
Softwares e outros ativos intangíveis 10 anos
(i) Instrumentos financeiros (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber 
de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um 
item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos financeiros – Avaliação do modelo de negócio: O Grupo 
realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. • Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como 
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil 
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos. • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração do Grupo. • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados. • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Ativos financeiros – avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 
O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre 
se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor 
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, o Grupo considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a 
época dos fluxos de caixa. • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis. • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo. • Os termos que limitam o acesso 
do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante 
no reconhecimento inicial. Ativos financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por “impairment”. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o “impairment” são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensura-
dos ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido 
no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financei-
ros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os 

termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compen-
sação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos 
financeiros derivativos: O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger 
suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos 
embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente caso 
o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os 
derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os 
derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente 
registradas no resultado. (j) Redução ao valor recuperável (“impairment”) (i) Ativos financei-
ros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre: Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. Investimentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA), quando aplicável. O Grupo também reconheceu provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre recebíveis de arrendamento que são divulgados como 
parte do contas a receber e outros recebíveis. O Grupo mensura a provisão para perda em 
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens 
descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: 
Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço. Outros títulos de dívida e 
saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo 
da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde 
o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes 
(incluindo recebíveis de arrendamentos) são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do 
Grupo, na avaliação de crédito e considera informações prospectivas. O Grupo presume 
que o risco de crédito de um ativo financeiro, inclusive as contas a receber, aumentou 
significativamente se este estiver com mais de 12 meses de atraso. O Grupo considera um 
ativo financeiro como inadimplente quando: É pouco provável que o devedor pague integral-
mente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma). As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as 
perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas para 
12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro 
de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada 
do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está 
exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). Ativos financeiros com problemas 
de recuperação: Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabi-
lizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: Dificuldades financeiras significativas 
do devedor. Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais 
de 90 dias. Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam 
aceitas em condições normais. A probabilidade que o devedor entrará em falência ou 
passará por outro tipo de reorganização financeira. O desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. O Grupo faz uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de 
expectativa razoável de recuperação para sua carteira de clientes. O Grupo não espera 
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros bai-
xados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedi-
mentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Em 
cada data de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
(exceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de 
perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é 
estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso 
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou 
grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor 
recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são 
inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de 
UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) 
de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é 
revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são 
revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. (k) Provisão para incentivos a longo prazo (IPL) – “Phan-
tom Options” O Grupo estabeleceu um programa de remuneração baseado em incentivos 
a longo prazo, destinado a recompensar e reter talentos chave da alta administração da 
organização, alinhando os interesses dos colaboradores com o crescimento sustentável do 
Grupo. Este plano oferece a possibilidade aos beneficiários de receberem pagamentos 
adicionais com base no valor futuro do Grupo. As Phantom Options são instrumentos 
financeiros derivativos que proporcionam aos beneficiários o direito de receber pagamentos 
baseados em ação, mediante o cumprimento de determinados gatilhos estabelecidos pelo 
programa. Um passivo é reconhecido ao valor justo estimado da transação a ser liquidada 
com caixa. O valor justo é mensurado inicialmente e revisitado sempre que um fator signi-
ficativo ocorrer ou a cada data-base das demonstrações financeiras, com a variação do 
valor justo reconhecida como outras despesas operacionais (vide Nota 29) na demonstração 
do resultado. O valor justo é reconhecido como despesa ao longo do período até a data de 
aquisição, com o reconhecimento de um passivo correspondente. O valor justo é determinado 
com base no modelo binomial. Mais detalhes são apresentados na Nota 24. (l) Arrendamen-
tos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar 
o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente 
de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos 
de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de 
arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como 
um único componente. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 

arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arren-
damento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data 
de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa 
dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incen-
tivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos 
que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do 
prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente 
reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determi-
nadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados 
na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do 
Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de 
juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência. • valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado 
fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado 
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo 
apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para inves-
timento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e financia-
mentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou 
por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamen-
tos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de 
TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. (m) Mensuração do Valor 
Justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transfe-
rência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de 
descumprimento (“non-performance”). Uma série de políticas contábeis e divulgações do 
Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como 
não financeiros. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utili-
zando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado 
como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver 
um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam 
o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A 
técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado 
levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado 
ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência 
do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o 
preço da transação – ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo 
determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o 
valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo 
ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados 
não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o 
instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a 
diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posterior-
mente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida 
do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados 
de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
8. Novas e Interpretações Novas e Revisadas Aplicáveis aplicáveis ao exercício 
findo 31 de dezembro de 2024 – a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e 
interpretações emitidos pelo CPC: 

Norma Requisitos
Impacto nas 

demonstrações 
financeiras

CPC 50 
(Contratos 
de Seguro 
(incluindo 
alterações 
publicadas 
em junho 

de 2020 e 
dezembro de 

2021)

O CPC 50 estabelece os princípios para reconheci-
mento, mensuração, apresentação e divulgação de 
contratos de seguro e substitui o CPC 11 – Contratos 
de Seguro. A norma descreve o modelo geral, modi-
ficado para contratos de seguro com características 
de participação direta, descrito como abordagem 
de taxa variável. O modelo geral é simplificado se 
determinados critérios forem atendidos, mensurando 
o passivo para cobertura remanescente usando 
a abordagem da alocação de prêmios. O modelo 
geral usa premissas atuais para estimativa do valor, 
do prazo e da incerteza de fluxos de caixa futuros 
e mensura explicitamente o custo dessa incerteza. 
Ele leva em consideração as taxas de juros do 
mercado e o impacto das opções e garantias dos 
titulares de apólices.

O Grupo não 
identificou 

impacto rele-
vante em suas 
demonstrações 

financeiras

b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo e CPC e 
normas publicadas e ainda não vigentes. A Administração também considerou o impacto 
das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não vigentes. Exceto 
quando informado, elas não são consideradas relevantes para a Sociedade e entrarão em 
vigor em ou após 31 de dezembro de 2023.

Norma Requisitos Impacto nas demonstra-
ções financeiras

Alterações à 
CPC 36 (R3) e 
à CPC 18 (R2)

Venda ou Contribuição na forma de 
Ativos entre um Investidor e sua 
Coligada ou Controlada em Conjunto

O Grupo não espera impacto 
relevante em suas demonstra-

ções financeiras.

Alterações à 
CPC 26 (R1)

Classificação do Passivo como Circu-
lante ou Não Circulante

O Grupo não espera impacto 
relevante em suas demonstra-

ções financeiras.
9. Reapresentação das Demonstrações Financeiras – O Grupo está reapresentando o 
seu Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração 
de Mutação do Patrimônio Líquido (DMPL) e Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC), refe-
rente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 de forma a reconhecer os contratos 
de incentivos à longo prazo concedidos a determinados profissionais, os quais estavam 
vigentes em exercícios anteriores, mas não estavam registrados nas demonstrações 
financeiras. Como resultado desse processo, os ajustes foram quantificados e efetuados 
nas demonstrações financeiras a partir de 1º de janeiro de 2022, conforme requerido pelo 
pronunciamento técnico CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retifica-
ção de Erro. Assim, as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 incluem, para fins de comparação, os valores referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 reapresentados e saldos de abertura em 1 de janeiro 
de 2022. As mudanças efetuadas que resultaram em ajustes estão resumidas a seguir:

Balanço Patrimonial Controladora
Saldo em 1º de 

janeiro de 2022 Ajustes
Saldo em 1º de janeiro de 

2022 após o ajuste
Saldo em 31 de 

dezembro de 2022 Ajustes
Saldo em 31 de dezembro 

de 2022 após o ajuste
Ativo não circulante:
Ativo fiscal diferido 42.642 2.265 44.907 48.192 2.606 50.798
Total do ativo não circulante 55.013 2.265 57.278 49.985 2.606 52.591
Passivo não circulante:
Provisão Para Incentivos à Longo Prazo – 6.661 6.661 – 7.662 7.662
Total do passivo não circulante 63.400 6.661 70.061 50.020 7.662 57.682
Patrimônio Líquido
Prejuízos Acumulados (118.075) (4.396) (122.471) (130.831) (5.057) (135.888)
Total Patrimônio Líquido 96.163 (4.396) 91.767 94.621 (5.057) 89.564

Consolidado
Saldo em 1º de 

janeiro de 2022 Ajustes
Saldo em 1º de janeiro de 

2022 após o ajuste
Saldo em 31 de 

dezembro de 2022 Ajustes
Saldo em 31 de dezembro 

de 2022 após o ajuste
Ativo não circulante:
Ativo fiscal diferido 42.642 2.265 44.907 48.192 2.606 50.798
Total do ativo não circulante 46.668 2.265 48.933 49.985 2.606 52.591
Passivo circulante:
Provisão Para Incentivos à Longo Prazo – 6.661 6.661 – 7.662 7.662
Total do passivo não circulante 56.227 6.661 62.888 50.020 7.662 57.682
Patrimônio Líquido
Prejuízos Acumulados (118.075) (4.396) (122.471) (130.831) (5.057) (135.888)
Total Patrimônio Líquido 96.163 (4.396) 91.767 94.621 (5.057) 89.564
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Controladora
Saldo em 

31 de 
dezembro 

de 2022 Ajustes

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2022 após 
o ajuste

Outras receitas (despesas) operacionais, Líquidas 4.150 (1.002) 3.148
Resultado antes das receitas (despesas) financei-
ras líquidas e impostos 4.550 (1.002) 3.548

Resultado antes do imposto (18.306) (1.002) (19.308)
Imposto de renda diferido 5.550 341 5.891
Prejuízo do exercício (12.756) (661) (13.417)

Consolidado
Saldo em 

31 de 
dezembro 

de 2022 Ajustes

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2022 apó o 
ajuste

Outras receitas (despesas) operacionais, Líquidas 4.150 (1.002) 3.148
Resultado antes das receitas (despesas) financei-
ras líquidas e impostos 4.369 (1.002) 3.367

Resultado antes do imposto (18.306) (1.002) (19.308)
Imposto de renda diferido 5.550 341 5.891
Prejuízo do exercício (12.756) (661) (13.417)
Demonstração de Fluxo de Caixa

Controladora
Saldo em 

31 de 
dezembro 

de 2022 Ajustes

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2022 após 
o ajuste

Prejuízo líquido do exercício (12.756) (661) (13.417)
Ajustes para:
Provisão Para Incentivos à Longo Prazo – 1.002 1.002
Imposto de renda e contribuição social diferidos (5.550) (341) (5.891)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (5.477) – (5.477)

Consolidado
Saldo em 

31 de 
dezembro 

de 2022 Ajustes

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2022 após 
o ajuste

Prejuízo líquido do exercício (12.756) (661) (13.417)
Ajustes para:
Provisão Para Incentivos à Longo Prazo – 1.002 1.002
Imposto de renda e contribuição social diferidos (5.550) (341) (5.891)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (5.180) – (5.180)
10. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 518 685 518 685
Aplicações financeiras 505 215 512 216
Total 1.023 900 1.031 901
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor. Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente a Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB) e fundos de renda fixa, remunerados a taxas do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), em 2023 e em 2022. 
11. Contas a Receber de Clientes Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a receber nacional 36.462 33.113 36.462 33.113
Contas a receber internacional 118 687 118 687
Provisão para perda por redução ao valor recu-
perável do contas a receber de clientes (2.313) (2.340) (2.313) (2.340)

34.267 31.460 34.268 31.460
Classificadas no:
Circulante 33.938 30.601 33.938 30.601
Não circulante 330 859 330 859
O saldo de contas a receber de clientes em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, por 
período de vencimento, está apresentado a seguir:

Controladora Consolidado
A vencer: 2023 2022 2023 2022
Até 30 dias 8.863 7.709 8.863 7.709
Entre 31 e 90 dias 9.704 8.960 9.704 8.960
Entre 91 e 180 dias 7.762 7.261 7.762 7.261
Entre 181 e 360 dias 5.091 4.133 5.091 4.133
Acima de 361 dias 281 705 281 705
A vencer (a) 31.701 28.768 31.701 28.768
Vencidos:
Até 30 dias 1.804 1.378 1.804 1.378
Entre 31 e 90 dias 576 693 576 693
Entre 91 e 180 dias 705 945 705 945
Entre 181 e 360 dias 152 545 152 545
Acima de 361 dias 1.643 1.472 1.643 1.472
Total Vencidos 4.880 5.033 4.880 5.033
Total 36.581 33.801 36.581 33.801
(a) Dentre os títulos a vencer constam títulos renegociados no montante de R$1.906 
(R$3.128 em 2022), aos quais os clientes vêm honrando com os referidos acordos firmados. 
a. Títulos registrados nas contas a receber como garantia de empréstimos. O Grupo possui 
títulos de contas a receber dados em garantias de empréstimos no montante de R$22.884 
(R$18.424 em 2022). b. Riscos de crédito e de mercado, e perdas esperadas de créditos 
de liquidação duvidosa: A provisão para perda por redução ao valor recuperável do contas 
a receber de clientes foi constituída com base em análise dos valores a receber e risco de 
crédito, levando em conta eventos de inadimplência que tem probabilidade de ocorrência ou 
eventos que já indiquem a não realização desses valores. A movimentação da provisão perdas 
esperadas de créditos de liquidação duvidosa do contas a receber é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (5.023) (5.023)
Adições (723) (723)
Baixas efetivas 24 24
Reversão (b) 3.381 3.381
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (2.341) (2.341)
Adições (531) (531)
Baixas efetivas 47 47
Reversão 512 512
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.313) (2.313)
(b) As reversões referentes aos anos de 2022 estão atreladas ao volume grande de 
reversões nas perdas esperadas, ocorreu em virtude do reestabelecimento das relações 
comerciais com os clientes devido a melhora nas condições de mercado com o atenuamento 
dos impactos causados pela COVID-19, acordos realizados para pagamento de débitos e, 
consequente, diminuição da inadimplência. 
12. Estoques Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Produtos acabados 17.486 23.512 17.486 23.512
Produtos em elaboração 11.113 7.651 11.113 7.651
Matéria-prima 7.823 7.372 7.823 7.372
Mercadorias para revenda 1.518 2.773 1.518 2.774
Auxiliar de produção 1.558 1.405 1.558 1.405
Equipamentos e peças em poder de terceiros 10.387 10.870 10.387 10.870
Estoque em trânsito – 906 – 906
Demais estoques 632 498 633 498
Total 50.517 54.987 50.518 54.988
Os saldos de produtos acabados estão sendo apresentados líquidos da provisão ao valor 
realizável líquido estimado no montante de R$4.122 (R$1.260 em 2022). A provisão foi 
reconhecida em contrapartida no resultado do exercício na rubrica de custo dos produtos 
vendidos e serviços prestados conforme nota explicativa nº 29. A movimentação da provisão 
para perdas nos estoques é apresentada a seguir:

Controladora e Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (904)
Adições no exercício (nota 29) (583)
Baixa efetiva no exercício (nota 29) 227
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.260)
Adições no exercício (nota 29) (3.455)
Baixa efetiva no exercício 593
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (4.122)
(a) No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, parcela das adições na provisão para 
perdas nos estoques, no montante de R$2.954, foram resultantes da descontinuidade das 
linhas de trauma e de extremidades. O Grupo não possui estoques concedidos em garantia 
sobre empréstimos e financiamentos. Movimentação sem efeito caixa
Houve movimentação de estoques de R$4.024 na Controladora e no Consolidado referente 
a instrumentais produzidos e transferidos para o Imobilizado para uso e, por isso, não 
tiveram efeito caixa. 
13. Impostos e Contribuições a Recuperar Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS (a) 7.312 5.672 7.312 5.672

Contribuições aos serviços sociais autônomos 
(Sistema S) (b) – 5.792 – 5.792

Programa de Integração Social – PIS/Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – COFINS 593 817 593 817

Outros 350 615 345 615
Total 8.255 12.896 8.250 12.896
Classificados no:
Circulante 4.311 12.219 4.306 12.472
Não circulante 3.944 677 3.944 677

(a) Em fevereiro de 2022, a Vincula recebeu o montante de R$5.081 em virtude da venda 
dos créditos provenientes de ICMS. Em novembro de 2022, foi solicitado pedido de apro-
priação de crédito acumulado no valor de R$4.304, sendo que, em janeiro de 2023 foi 
deferido R$2.013 de forma automática. O montante foi utilizado para compensação. O saldo 
restante aguarda procedimento fiscal para homologação e posterior utilização. A Companhia 
vem conseguindo realizar os créditos de ICMS mediante a homologação via e-credAc e 
posterior compensação de créditos em suas operações. (b) Em 2022, houve levantamento 
de pagamento a maior nos últimos 5 anos, no montante de R$5.792, incluindo a correção 
monetária no montante de R$871, reconhecida como receita financeira no resultado daquele 
exercício – refere-se a limitação da base de cálculo das contribuições para Outras Entidades 
ou Fundos (“Sistema S”) em 20 salários. O crédito foi tomado de forma administrativa e foi 
objeto de compensação via PER/DCOMP. 
14. Ativo Fiscal Diferido – Abaixo está demonstrado a composição do ativo fiscal diferido:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social sobre o lucro 161.354 134.549 161.354 134.549

Diferenças temporárias:
Perda por redução ao valor recuperável de 
contas a receber 2.313 2.340 2.313 2.340

Provisão ao valor realizável líquido dos estoques 4.122 1.260 4.936 1.260
Redução ao valor recuperável de ativos 814 – 814 –
Amortização de ágio de rentabilidade futura (6.986) (3.493) (6.986) (3.493)
Provisão para incentivos de longo prazo 4.341 7.662 4.341 7.662
Provisão para riscos 2.741 4.400 2.741 4.400
Direito de Uso – Arrendamentos 1.835 187 1.835 187
Provisão para bônus 2.082 2.359 2.082 2.359

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Depreciação – diferença entre as depreciações 
contábil e fiscal (3.896) (3.110) (3.896) (3.110)

Perda (Ganho) não realizado em operações de 
instrumentos financeiros derivativos 709 1.429 709 1.429

Outras 2.036 1.820 2.036 1.820
Total 171.465 149.403 171.465 149.403
Alíquota vigente de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Ativo fiscal diferido 58.298 50.798 58.298 50.798
A Companhia, com base em projeções de lucros tributáveis futuros aprovados pela 
Administração, reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos ativos sobre 
diferenças temporariamente tributáveis e não-dedutíveis, sem prazo-limite para utilização. O 
valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado na data do encerramento do exercício 
e reduzido quando não for mais provável que haja lucro tributável disponível para permitir 
que todo o ativo, ou parte dele, seja recuperado. Com base nessas projeções de lucros 
tributáveis futuros, a Companhia estima realizar o imposto de renda e contribuição social 
diferidos no período de 10 anos, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2024 –
2025 1.134
2026 2.542
2027 4.028
2028 5.708
2029 em diante 44.886

58.298
A movimentação do ativo fiscal diferido líquido está assim demonstrada:

Controladora e Consolidado
Saldo líquido em 1º de 

janeiro de 2022
Reconhecido no 

resultado
Saldo líquido em 31 de 

dezembro de 2022
Reconhecido no 

resultado
Saldo líquido em 31 de 

dezembro de 2023
(Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social sobre o lucro 40.098 5.648 45.746 9.114 54.860
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 1.708 (912) 796 (10) 786
Redução ao valor recuperável de ativos 277 277
Provisão ao valor realizável líquido dos estoques 307 121 428 973 1.401
Amortização ágio de rentabilidade futura (1.188) (1.188) (1.188) (2.376)
Provisões para processos 771 725 1.496 (564) 932
Provisão de incentivos a longo prazo 2.265 341 2.605 (1.129) 1.476
Direito de Uso – Arrendamentos (61) 125 64 560 624
Provisão para bônus 476 326 802 (94) 708
Depreciação – diferença entre as depreciações contábil e fiscal (709) (348) (1.057) (267) (1.324)
Perda (Ganho) não realizado em operações de “Hedge” (160) 646 486 (245) 241
Outras provisões 212 407 620 73 693
Saldo líquido do ativo fiscal diferido 44.906 5.891 50.798 7.500 58.298

A reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social é como segue:
2023

Controladora Consolidado
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (22.904) (22.904)
Alíquota vigente 34% 34%
Crédito de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíquota vigente 7.787 7.787
Diferenças permanentes:
Estoques obsoletos (93) (93)
Resultado de equivalência patrimonial (164) (164)
Outros (30) (30)
Imposto de renda e contribuição social 7.500 7.500
Taxa efetiva 33% 33%
Reconhecimento de imposto de renda e contribuição 
social diferidos 7.500 7.500

2022
Controladora Consolidado

(Reapresentado) (Reapresentado)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (19.308) (19.308)
Alíquota vigente 34% 34%
Crédito de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíquota vigente 6.565 6.565
Diferenças permanentes:
Estoques obsoletos (242) (242)
Resultado de equivalência patrimonial 455 455
Outros (887) (887)
Imposto de renda e contribuição social 5.891 5.891
Taxa efetiva 31% 31%
Reconhecimento de imposto de renda e CSLL diferidos 5.891 5.591
15. Investimentos Controladora
A composição dos investimentos é como segue: 2023 2022
Investimentos em controladas 508 740

Dados da investida 2023

Controlada
Principal segmento de 

atuação País Patrimônio líquido
Prejuízo do 

exercício
% de Participação 

direta
Prejuízo de participações 

societárias no resultado
Saldo do inves-

timento

Vincula Colômbia (i)
Produção e comercialização de 

instrumentais cirúrgicos Colômbia 508 (482) 100% (482) 508
Total – investimento – 508
Total – Equivalência patrimonial (482) –

Dados da investida 2022

Controlada
Principal segmento de 

atuação País Patrimônio líquido
Lucro do 
exercício

% de Participação 
direta

Lucro de participações 
societárias no resultado

Saldo do inves-
timento

Vincula Colômbia (i)
Produção e comercialização de 

instrumentais cirúrgicos Colômbia 740 1.337 100% 1.337 740
– 740

Total – investimento
Total – Equivalência patrimonial 1.337
(i) Informações contábeis da controlada: O quadro a seguir resume as informações contábeis (base 100%) da controlada da controladora Víncula Indústria, Comércio, Importação e 
Exportação de Implantes S.A., conforme demonstrado abaixo a única empresa controlada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2023 é a Vincula Colômbia, a 
empresa está em fase de encerramento e não se encontra mais operacional.

2023
Ativos Passivos

Circulante Não circulante Circulante Não circulante Patrimônio líquido Receita líquida Prejuízo líquido
Vincula Colômbia 8 512 12 – 508 – (482)

2022
Ativos Passivos

Circulante Não circulante Circulante Não circulante Patrimônio líquido Receita líquida Lucro líquido
Vincula Colômbia 259 513 – 32 740 – 1.337
(ii) Capitalização das dívidas da Vincula Colômbia junto a Controladora: Em 2022, a Controladora, por meio da capitalização de recebíveis que possuía junto à Vincula Colombia, realizou 
o investimento no montante de R$5.600. 
16. Imobilizado Controladora

Taxa média anual 2023 2022
de depreciação – % Custo Depreciação acumulada Red. ao valor recup. Líquido Líquido

Equipamentos de informática 20 1.664 (1.460) – 204 249
Benfeitorias em propriedade de terceiros em construção 5 6.952 (4.420) – 2.532 2.741
Móveis e utensílios 6,67 1.455 (834) – 621 584
Veículos 20 108 (108) – – –
Máquinas e equipamentos 20 27.595 (18.459) – 9.136 9.956
Ferramentas 10 4.428 (2.283) (17) 2.128 1.906
Instrumentais 10 32.956 (13.386) (173) 19.397 17.189
Direito de uso – CPC 06(R2) Prazo do contrato 1 – 10 anos 15.651 (6.739) – 8.912 10.132
Total 90.809 (47.689) (190) 42.930 42.757

Consolidado
Taxa média anual 2023 2022

de depreciação – % Custo Depreciação acumulada Red. ao valor recup. Líquido Líquido
Equipamentos de informática 20 1.664 (1.460) – 204 249
Benfeitorias em propriedade de terceiros em construção 5 6.952 (4.420) – 2.532 2.741
Móveis e utensílios 6,67 1.455 (834) – 621 584
Veículos 20 108 (108) – – –
Máquinas e equipamentos 20 27.595 (18.459) – 9.136 9.956
Ferramentas 10 4.428 (2.283) (17) 2.128 1.906
Instrumentais 10 33.775 (13.694) (173) 19.908 17.702
Direito de uso – CPC 06(R2) Prazo do contrato 1 – 10 anos 15.651 (6.739) – 8.912 10.132
Total 91.628 (47.977) (190) 43.441 43.270
A movimentação do imobilizado é como segue:

Controladora
2022 Adições Baixas Depreciação Red. ao valor recup. 2023

Equipamentos de informática 249 41 (1) (85) – 204
Benfeitorias em propriedade de terceiros em construção 2.741 796 (763) (243) – 2.531
Móveis e utensílios 585 139 (2) (99) – 622
Máquinas e equipamentos 9.955 529 (47) (1.302) – 9.136
Ferramentas 1.906 562 – (323) (17) 2.128
Instrumentais (a) 17.188 5.434 (40) (3.013) (173) 19.397
Direito de uso – CPC 06(R2) 10.133 1.645 – (2.865) – 8.912
Total 42.757 9.146 (853) (7.930) (190) 42.930

Consolidado
2022 Adições Baixas Depreciação Red. ao valor recup. 2023

Equipamentos de informática 249 41 (1) (85) – 204
Benfeitorias em propriedade de terceiros em construção 2.741 796 (763) (243) – 2.531
Móveis e utensílios 585 139 (2) (99) – 622
Máquinas e equipamentos 9.955 529 (47) (1.302) – 9.136
Ferramentas 1.906 562 – (323) (17) 2.128
Instrumentais (a) 17.701 5.548 (40) (3.128) (173) 19.908
Direito de uso – CPC 06(R2) 10.133 1.645 – (2.865) – 8.912
Total 43.270 9.260 (853) (8.045) (190) 43.441

Controladora
31/12/2021 Adições Baixas Depreciação 2022

Equipamentos de informática 913 176 (587) (253) 249
Benfeitorias em propriedade de 
terceiros em construção 2.637 273 (170) 2.741

Móveis e utensílios 668 7 (89) 585
Veículos 3 – (3) –
Máquinas e equipamentos 10.946 357 (43) (1.305) 9.955
Ferramentas 1.805 449 (8) (340) 1.906
Instrumentais (a) 16.247 3.700 (281) (2.478) 17.188
Direito de uso – CPC 06(R2) 6.510 6.322 (297) (2.402) 10.133
Total 39.729 11.284 (1.216) (7.040) 42.757

Consolidado
31/12/2021 Adições Baixas Depreciação 2022

Equipamentos de informática 913 176 (587) (253) 249
Benfeitorias em propriedade de 
terceiros em construção 2.637 271 – (170) 2.738

Móveis e utensílios 668 7 (1) (89) 585
Veículos 4 – – (3) 1
Máquinas e equipamentos 10.947 357 (44) (1.305) 9.955
Ferramentas 1.805 449 (8) (340) 1.906
Instrumentais (a) 16.993 3.700 (473) (2.517) 17.702
Direito de uso – CPC 06(R2) 6.508 6.324 (297) (2.402) 10.133
Total 40.475 11.284 (1.410) (7.080) 43.270
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(a) As adições ao longo dos exercícios de 2022 e 2023 na controladora e consolidado no 
montante de R$5.434 na controladora e R$5.548 no consolidado (R$3.700 na controladora 
e no consolidado em 2022), referem-se à ativação dos instrumentais necessários para a 
realização dos procedimentos cirúrgicos. Os instrumentais são cedidos em comodato 
aos hospitais, planos de saúde e distribuidores. Testes por redução ao valor recuperável 
(“impairment”): A Administração realizou teste de para avaliação do valor justo dos ativos 
imobilizado por meio do valor em uso do ativo. Como resultado desses testes, a Adminis-
tração concluiu que não seria necessário nenhum ajuste a valor recuperável dos ativos 
imobilizados. Todavia, a administração entendeu necessário a provisão para redução ao 
valor recuperável dos ativos exclusivos da linha de negócios de trauma e extremidades, que 
foi descontinuada, abrangendo bens de ferramentas e instrumentais exclusivos para essa 
linha de negócios, no montante de R$190. Para maiores detalhes sobre o teste de redução 
ao valor recuperável vide a nota 17 de intangível. Adições sem efeito caixa: O Grupo teve 
adições no montante de R$6.386 na Controladora e Consolidado que não tiveram efeito 
caixa, Sendo R$717 referente a imobilizados adicionados e não efetivamente pagos, cujo 
o efeito pode ser visto na nota explicativa nº 18 (de fornecedores), R$1.645 referente ao 
efeito não caixa de adição de arrendamentos (direito de uso – CPC 06(R2)), conforme nota 
explicativa nº 19 (de passivo de arrendamento), e R$4.024 cujo o efeito é percebido na 
rubrica de estoques, conforme nota 12, tratando-se de instrumentais de fabricação própria 
destinados ao ativo imobilizado. Bens imobilizados dado em Garantia de Empréstimos: O 
Grupo possui imobilizados dados em garantias de empréstimos no montante de R$23.186 
(R$22.524 em 2022). 
17. Intangível % 2023

Amortização Controladora Consolidado
Ágio de rentabilidade futura – Meta Bio – 17.466 17.466
Desenvolvimento de projetos 10% a.a. 2.951 2.951
Outros intangíveis 10% a 20% a.a. 1.011 1.011
Total 21.339 21.339

% 2022
Amortização Controladora Consolidado

Ágio de rentabilidade futura – Meta Bio – 17.466 17.466
Desenvolvimento de projetos 10% a.a. 3.282 3.282
Outros intangíveis 10% a 20% a.a. 1.011 1.011
Total 21.759 21.759
A movimentação do intangível para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2023 é como segue:

Controladora e Consolidado

2021 Adições Baixas
Amorti-
zações

Red. Vlr 
recup. 2022

Ágio de rentabilidade futura – 
Meta Bio (i) 17.466 – – – – 17.466

Desenvolvimento de projetos 3.502 32 – (252) – 3.282
Outros intangíveis 744 746 – (479) – 1.011
Total 21.712 464 – (731) – 21.759

Controladora e Consolidado

2022 Adições Baixas
Amorti-
zações

Red. Vlr 
recup. 2023

Ágio de rentabilidade futura – 
Meta Bio (i) 17.466 – – – – 17.466

Desenvolvimento de projetos 3.282 65 – (251) (145) 2.951
Outros intangíveis 1.011 399 (114) (261) (113) 922
Total 21.759 464 (114) (512) (258) 21.339
(i) Ágio decorrente de aquisições: O valor do ágio, no montante de R$17.466, refere-se 
a uma operação de compra ocorrida em 2014 da empresa Meta Bio Industrial Ltda., que 
foi posteriormente incorporada pela Controladora em 2021. A Administração realiza anual-
mente o teste de redução ao valor recuperável dos seus ativos não circulante e nenhuma 
necessidade de constituição de provisão para “impairment” desses ativos foi identificada. 
As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável do ágio registrado 
estão divulgadas abaixo. Testes por redução ao valor recuperável (“impairment”): Em 2023, 
a Administração realizou o teste de redução ao valor recuperável dos seus ativos não 
circulante (ativos intangíveis e ágios) e nenhuma necessidade de constituição de provisão 
para de redução ao valor recuperável desses ativos foi identificada. O valor recuperável foi 
baseado em fluxos de caixa descontados. As principais premissas utilizadas para estimar o 
valor recuperável estão definidas a seguir. Para a determinação do valor em uso dos ativos 
do Grupo foi utilizada a metodologia do fluxo de caixa descontado, calculado a partir da 
capitalização dos fluxos de caixa livres, descontados a uma taxa de retorno (WACC) que 
corresponde ao retorno exigido, considerando-se o custo médio ponderado das diferentes 
formas de financiamento presentes na sua estrutura de capital. Os valores atribuídos às 
principais premissas representam a avaliação de tendências futuras em setores relevantes 
e foram baseadas em dados históricos de fontes internas e externas.

2022 2023
Taxa de desconto 16,9% 15,6%
Taxa de crescimento na perpetuidade 3,5% 4,3%
As projeções financeiras das unidades de negócios no Brasil foram elaboradas em moeda 
nacional. Os cálculos usam projeções de fluxo de caixa que são baseadas em orçamentos 
financeiros e planos de negócios elaborados pela Administração. As expectativas da Admi-
nistração refletem o desempenho até o momento e são baseadas em sua experiência. A taxa 
de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média ponderada histórica do 
custo de capital em que a UGC opera. As projeções do fluxo de caixa incluíram estimativas 
específicas para cinco anos e uma taxa de crescimento na perpetuidade após este período. 
A taxa de crescimento na perpetuidade foi determinada com base na estimativa da taxa anual 
composta de crescimento de longo prazo do LAJIDA, a qual a Administração acredita estar 
consistente com a premissa que um participante de mercado utilizaria. O crescimento da 
receita foi projetado levando em consideração (i) envelhecimento da população brasileira; 
(ii) maior expectativa de vida da população local; (iii) maior número de usuários de planos 
de saúde e; (iv) o represamento de procedimentos não realizados durante a pandemia de 
COVID-19. Como resultado dos testes, o valor presente dos fluxos de caixa futuros gerados 
com o uso dos ativos do Grupo é superior ao valor contábil. Descontinuidade da linha de 
negócios de trauma e extremidades: Em virtude da descontinuidade da linha de negócios de 
trauma e extremidades, alguns ativos foram identificados como de uso exclusivo e, portanto, 
como não trariam ao Grupo retorno econômico futuro, seus valores foram reconhecidos 
como perda, tendo seu valor residual reduzidos ao valor recuperável líquido, ou seja, a zero. 
Dentre esses ativos alguns registros junto ao órgão regulador (Anvisa) registrados em outros 
intangíveis foram afetados, bem como alguns projetos de desenvolvimento de novos produtos 
relacionados a essa linha de negócios, no montante respectivamente de R$113 e R$145. 
18. Fornecedores Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores Internacionais 3.735 3.998 3.747 4.030
Fornecedores Nacionais 16.377 6.253 16.377 6.253
Total 20.112 10.251 20.124 10.283
Movimentação sem efeito caixa: O Grupo possui adições de imobilizado que não foram 
ainda quitadas no montante de R$771 na Controladora e Consolidado que, portanto, não 
tiveram efeito caixa. 
19. Passivo de Arrendamento Controladora e consolidado

2023 2022
Passivo de arrendamento 9.849 10.841
Classificado no passivo circulante 3.034 2.377
Classificado no passivo não circulante 6.815 8.464
A movimentação do passivo de arrendamento é apresentada a seguir:

Controladora e Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 7.011
Adições/remensurações no exercício 6.324
Juros incorridos 1.130
Pagamento de juros (1.130)
Pagamento de principal (2.494)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 10.841
Adições/remensurações no exercício 1.645
Juros incorridos 1.208
Pagamento de juros (1.208)
Pagamento de principal (2.637)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 9.849
Demonstramos abaixo o vencimento por ano do passivo de arrendamento:

Controladora e consolidado
Ano
2024 3.034
2025 2.819
Após 2025 3.996
Total 9.849
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implí-
cita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental do Grupo. Demonstramos abaixo a taxa de desconto utilizada:

2023 2022
Taxa de desconto 9,54%, 12% e 25% 9,54%, 12% e 25%
Adições sem efeito caixa
O Grupo possui adições no montante de R$1.645 na Controladora e no Consolidado que 
não tiveram efeito caixa. 
20. Empréstimos e Financiamentos Controladora e consolidado
Operações 2023 2022
Operação 4131/FRN – Moeda Estrangeira (a) 4.281 13.850
Capital de giro (b) 79.025 64.251
FINEP (c) 2.177 3.889
FINIMP (d) 614 –
Conta Garantida (e) 1.276 1.030
Total 87.373 83.020
Classificado no passivo circulante 63.898 45.143
Classificado no passivo não circulante 23.475 37.877
(a) Operações em moeda estrangeira (dólar), na modalidade 4131 e FRN, com “Swap”, 
com a finalidade de garantir a liquidez do fluxo de caixa, taxa média equivalente de 7,8% 
a.a. (b) Operações de Capital de Giro, com a finalidade de garantir a liquidez do fluxo de 

caixa e taxa média equivalente de CDI + 8,5% a.a. (c) Financiamento junto a Financiadora 
de Estudos e Pesquisas – FINEP, cuja taxa de juros anual é de 4% a.a. (d) Financiamento 
à Importação FINIMP, cuja taxa de juros anual é de 9,8%a.a. (e) Conta Garantida cuja taxa 
de juros mensal é de CDI + 8,82 % a.a. Demonstramos abaixo o vencimento por ano dos 
empréstimos e financiamentos do passivo não circulante:

Controladora Consolidado
Ano
2025 21.134
2026 2.342
Total 23.475
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
Saldos em 1º de janeiro de 2022 75.941
Captações 64.830
Juros provisionados 13.028
Pagamento de principal (56.084)
Pagamento de juros (12.990)
Variação cambial realizada e não realizada (1.705)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 83.020
Captações 64.185
Juros provisionados 15.470
Pagamento de principal (59.900)
Pagamento de juros (14.953)
Variação cambial realizada e não realizada (449)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 87.373
Cláusulas contratuais restritivas (“covenants”): Os contratos de empréstimos do Grupo 
possuem as seguintes cláusulas restritivas financeiras e não financeiras, que requerem 
pagamento antecipados de seu empréstimo e financiamento, tais como: (i) Descumprimento 
da obrigação acessória de manutenção da vigência da garantia dos contratos. (ii) Transfe-
rência, cessão ou promessa de cessão a terceiros dos direitos e obrigações decorrentes 
dos contratos, sem prévia e expressa anuência dos bancos. (iii) Apuração de falsidade ou 
inexatidão de qualquer declaração, informação ou documento que houver sido prestada, 
firmada ou entregue pelo emitente ou pelos avalistas ou pelos terceiros garantidores ou por 
quaisquer de seus prepostos ou mandatários. (iv) Se o Emitente e/ou Avalista requerer ou 
tiver requerida sua insolvência civil, declaração de incapacidade, de ausência ou interdição; 
se ficarem impedidos, por qualquer razão de fato ou de direito, de exercerem suas atividades 
e/ou administrarem seus bens e/ou negócios; ou ainda, se for verificada a ocorrência de 
morte dos mesmos. (v) Métricas financeiras de endividamento sobre a geração de lucro 
operacional (Dívida Líquida/EBITDA deve manter-se menor ou igual a 3,5 vezes). (vi) Métricas 
financeiras de geração de lucro operacional versus a despesa financeira (EBITDA/Despesa 
Financeira, deve manter-se menor ou igual a 2,5). (vii) Variação do PL em relação ao encer-
ramento do exercício de 2019 não deve reduzir mais de 30%. (viii) Métrica de endividamento 
sobre a posição patrimonial (Dívida Bruta/Patrimônio Líquido) não deve ultrapassar 100%. 
(ix) Emitente e/ou Avalista(s) sofram perda de parte do patrimônio em montante superior 
a 30% (trinta por cento) do patrimônio líquido divulgados nas Demonstrações financeiras 
referentes ao período de dezembro de 2019. (x) Existência de protestos contra o Grupo; 
(xi) Cláusulas de Cross Defoe, que são queles que atingem os empréstimos solidariamente a 
outro contrato quebrado seja pela própria instituição financeira ou por outra. Em decorrência 
do agravamento da crise do COVID-19, houve uma mudança significativa no estado econô-
mico do Grupo em 2023 e 2022. O Grupo, identificou a quebra de cláusulas contratuais 
restritivas, conhecidas como “covenants”, em determinados empréstimos e financiamentos 
celebrados junto a instituições financeiras. Em 2022, o Grupo conseguiu a renegociação 
das cláusulas antes da conclusão das demonstrações financeiras, recebendo até a data 
base os “waivers” das instituições financeiras. Todavia, para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, até a conclusão dessa demonstração financeira o Grupo ainda não 
recebeu as cartas de “waivers” de todas as instituições financeiras, que permanecem em 
negociação por conta da reestruturação de capital em virtude do aporte realizado, conforme 
a nota 32 de eventos subsequentes. Em decorrência do não atingimento das cláusulas de 
“covenants”, todos os contratos atingidos, os quais ainda que não foram recebidos referidos 
respectivos “waivers”, foram reclassificados para curto prazo no montante de R$11.202; 
os contratos que tiveram as cláusulas de “covenants” não atingidas e foram recebidos os 
respectivos “waivers” em data anterior a de 31 de dezembro de 2023 somam o montante 
de R$13.559, portanto, esse montante se manteve no passivo não circulante. As cláusulas 
quebradas estão relacionadas as cláusulas abaixo mencionadas: (v) Métricas financeiras de 
endividamento sobre a geração de lucro operacional (Dívida Líquida/EBITDA deve manter-se 
menor ou igual a 3,5 vezes). (vi) Métricas financeiras de geração de lucro operacional versus 
a despesa financeira (EBITDA/Despesa Financeira, deve manter-se menor ou igual a 2,5). 
(x) Existência de protestos contra o Grupo. (xi) Cláusulas de Cross Defoe, que são queles 
que atingem os empréstimos solidariamente a outro contrato quebrado seja pela própria 
instituição financeira ou por outra. 
21. Salários, Provisão para Férias e Encargos Controladora e Consolidado

2023 2022
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 1.976 2.760
Gratificações a pagar 2.809 2.752
Provisão para férias e encargos sociais 2.325 2.175
Salários a pagar 735 720
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 371 178
Outros 57 61
Total 8.273 8.646
22. Impostos e Contribuições A Recolher Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 645 463 645 463
Contribuições Sociais Retidas na Fonte – CSRF 141 81 141 81
Total 786 544 786 544
23. Partes Relacionadas – No curso de seus negócios, os valores atribuídos as operações 
entre as partes, respeitam o preço de transferência. O controlador final do Grupo é o Pátria 
Brazilian Private Equity Fund IV – Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e 
Brazilian Private Equity IV – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, ambos 
representados por Pátria Investimentos Ltda. 
Víncula Colômbia – –
O valor de R$5.600 foi capitalizado constituindo o investimento (conforme nota 15) em 
2022, a diferença do saldo, referente a variação cambial incorrida, foi reconhecida como 
despesa uma vez que o valor não seria recuperável. Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: A remuneração do pessoal-chave da Administração inclui salários e benefícios 
não monetários. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a remuneração dos 
administradores foi no montante de R$5.586 (R$5.050 em 2022) (individual e consolidado), 
os quais foram apropriados ao resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. 
Incentivos de longo prazo (ILP): O Grupo possui Plano de Incentivo de Longo Prazo (ILP) 
para determinados executivos elegíveis, com pagamento baseado em ações. Em 2023, a 
Administração concluiu a avaliação do tratamento contábil e valorização das opções para 
registro contábil de acordo com o CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações. O resultado 
referente a esse programa foi reconhecido por meio da reapresentação apresentada na 
nota 9 e os efeitos no passivo estão apresentados pela nota 24. 
24. Provisão para Incentivos a Longo Prazo – A Administração do Grupo, com base 
em uma avaliação do valor justo sobre o programa de incentivos à longo prazo, dedicado 
a alta administração, registrou provisão para cobrir a estimativa de desembolsos futuros 
resultantes do programa de incentivo, tendo registrado em seu balanço patrimonial os saldos:

Controladora e Consolidado
2023 2022

(Reapresentado)
Provisão para incentivos à longo prazo 4.341 7.662
Total 4.341 7.662
O valor justo do passivo é determinado utilizando a metodologia binomial e reflete a estimativa 
do montante que a Companhia pagaria aos beneficiários na liquidação das opções outor-
gadas. A variação no valor justo é reconhecida na demonstração do resultado, impactando 
diretamente as despesas com incentivos a longo prazo. O pagamento de qualquer valor 
devido a título de Incentivo ocorrerá apenas no âmbito de um evento de liquidez decorrente 
de uma transferência de controle do Grupo. Por conta das características do plano, uma 
vez que as condições estabelecidas pelo plano sejam satisfeitas, carência e o evento de 
liquidez, o pagamento seja realizado pela Companhia, em dinheiro, mediante transferência 
eletrônica de recursos aos beneficiários na proporção das opções outorgadas de cada um 
dos beneficiários, a contrapartida se dá no passivo não circulante. Os contratos de outorga 
do Incentivo de Longo Prazo (ILP) são destinados exclusivamente a determinados executivos 
e representam a outorga do direito sobre valorização de investimento em eventual mudança 
de controle do Grupo. A movimentação está demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
Saldos em 1º de janeiro de 2022 (Reapresentado) 6.661
Adições 1.001
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 7.662
Reversões (3.321)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.341
25. Provisão para Riscos – A Administração do Grupo, com base nos pareceres apre-
sentados pelos assessores jurídicos, registrou provisão para riscos para cobrir prováveis 
perdas com os processos trabalhistas, tributários e cíveis em andamento e assuntos 
classificados como obrigações legais, independentemente do desfecho esperado para as 
causas. Perdas possíveis: O Grupo é parte passiva em processos com probabilidade de 
perdas “possíveis”, cujo valor total das causas em 31 de dezembro de 2023 é de R$14.150 
(R$12.455 em 2022), sendo o montante de R$375 (R$57 em 2022) referente a processos 
trabalhistas, R$13.190 (R$11.729 em 2022) referente a processos cíveis e R$585 (R$669 
em 2022) referente a processos tributários. Os processos cíveis são ações indenizatórias 
no montante de R$2.487 (R$2.929 em 2022), ações de desacordos e rescisão contratuais 
de R$8.774 (R$6.606 em 2022), ações regulatórias no montante de R$1.806 (R$1.514 em 
2022) e outros no montante de R$123 (R$680 em 2022). Perdas prováveis: Os processos 
com probabilidade de perda provável em 31 de dezembro de 2023 e 2022 provisionados 
é composto como segue:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Tributárias 2.687 –
Trabalhistas e cíveis 54 1.763
Total 2.741 1.763

Os principais processos provisionados em 2022 tratavam-se de ações cíveis, referente a 
ações de indenizações por danos materiais, morais e rescisão contratual e foram liquidados 
durante 2023. A movimentação do exercício é apresentada a seguir:

Controladora e Consolidado
Em 1º de janeiro de 2021 1.853
Adições 1.713
Baixas (949)
Reversões (854)
Em 31 de dezembro de 2022 1.763
Adições (i) 2.793
Baixas (ii) (1.810)
Reversões (5)
Em 31 de dezembro de 2023 2.741
(i) As adições de 2023 são provenientes de causas tributárias refere-se essencialmente 
a um processo ao qual o Grupo questiona, por meio de ação coletiva contra a União, por 
meio da ABIMO (Associação Brasileira da Indústria de Dispositivos Médicos) objetivando a 
manutenção do regime de apuração da Contribuição Previdenciária Patronal Sobre a Receita 
Bruta (CPRB) para o período de 2018 (setembro a dezembro). Embora o Grupo tenha sido 
beneficiado por conta do deferimento de pedido em sede de liminar, em 2023, houve 
decisões desfavoráveis no STJ que mudaram o prognóstico dos consultores jurídicos, que 
passaram a considerar a perda provável. (ii) As baixas de 2023 referem-se essencialmente 
de causas cíveis societárias que foram concluídas durante o exercício de 2023. 
26. Cessão de Direitos – O montante refere-se a cessão fiduciária de direitos creditórios 
às instituições financeiras, cuja responsabilidade em caso de não pagamento pelo cliente é 
da Víncula. A movimentação da cessão de direitos está demonstrada a seguir: 
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Saldos em 1º de janeiro de 2022 –
Captações 7.015
Juros provisionados 265
Pagamento de principal (5.321)
Pagamento de juros (473)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.486
Captações 8.452
Juros provisionados 603
Pagamento de principal (6.445)
Pagamento de juros (799)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.297
As taxas de juros atreladas a essas operações variam entre Taxa Básica de juros (Selic) 
+ Taxa de juros pré-fixada de 16,77% a.a. e taxa fixa de 23,14% a.a. As operações de 
cessão têm como garantia as próprias duplicatas vinculadas nas transações. Não existe 
qualquer cláusula de “covenants” financeiras e não financeira atreladas a essas operações. 
27. Patrimônio Líquido – a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital 
social é de R$203.105 (R$192.505 em 2021) representado por 8.308.277 ações ordinárias 
subscritas e integralizadas sendo 8.128.724 ações (97,84%), 7.923.844 ações em 2021, 
do acionista Pátria Brazilian Private Equity Fund IV – Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia e 179.553 ações (2,16%), 175.029 ações em 2021, do acionista Brazilian 
Private Equity IV – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Em novembro 
de 2022, o Grupo emitiu 209.404 ações ordinárias a um preço de R$50,62 por ação, 
totalizando R$10.600, sendo 204.880 ações no montante de R$10.371 ao acionista Pátria 
Brazilian Private Equity Fund IV – Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia 
e 4.524 ações no montante de R$229 ao acionista Brazilian Private Equity IV – Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia. Não houve movimentações societárias no 
exercício de 2023 e o capital social permaneceu no montante de R$203.105 com os 
mesmos acionistas e proporções mencionadas acima. b. Reserva legal: Quando aplicável, 
calculada à razão de 5% do lucro líquido apurado no exercício, ajustado nos termos da 
legislação societária, não podendo seu saldo acumulado exceder 20% do capital social. 
c. Reserva de Capital: Foi constituído em 2012 a reserva de capital referente a ágio de 
subscrição, nos termos do parágrafo único do artigo 14 da Lei das S.A. O valor não sofreu 
nenhuma movimentação de novas constituições ou reversões em atos societários anos de 
2022 e 2023. d. Dividendo mínimo obrigatório: Quando aplicável, calculada à razão 
mínima de 1% do lucro líquido apurado no exercício, será distribuída aos acionistas como 
dividendo anual mínimo obrigatório. Em virtude do prejuízo dos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2023 e de 2022 não foram calculados dividendos mínimos obrigatórios. 
e. Base para retenção de lucros: O saldo remanescente de lucros, após atendidas as 
disposições contidas nos itens anteriores, terá a destinação determinada pela Assembleia 
Geral de Acionistas, com base na proposta do Conselho de Administração. 
28. Receita de Vendas e Serviços Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Vendas de produtos, mercadorias e serviços brutos
Brasil – Distribuição 85.269 75.170 85.269 75.170
Brasil – Venda Direta 24.889 18.633 24.889 18.633
Exportação 625 2.401 625 2.401
Vendas de produtos e mercadorias 110.783 96.204 110.783 96.204
Impostos sobre vendas (663) (1.780) (663) (1.780)
Descontos comerciais (3.012) (1.107) (3.012) (1.107)
Devoluções (2.034) (3.935) (2.034) (3.935)
Receita líquida de vendas e serviços 105.074 89.382 105.074 89.382
29. Despesas por Natureza Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Material consumido e gastos gerais de 
fabricação (38.960) (33.900) (38.960) (33.900)

Custos e despesas com pessoal (28.711) (29.294) (28.711) (29.294)
Depreciação e amortização (8.442) (7.772) (8.557) (7.845)
Serviços de terceiros (4.369) (4.140) (4.369) (4.140)
Auditoria, consultorias e honorários 
advocatícios (4.340) (4.454) (4.353) (4.475)

Fretes, transportes e correios (3.281) (2.421) (3.281) (2.421)
“Utilities” (3.328) (2.984) (3.706) (3.071)
Provisão para perdas nos estoques (nota 12) (2.862) (355) (2.862) (355)
Provisão para riscos (1.942) (591) (1.942) (591)
Licenças e concessão de uso (1.858) (1.815) (1.858) (1.815)
Materiais usos e consumo, limpeza e 
escritório (1.671) (1.585) (1.671) (1.585)

Despesas com viagem (1.051) (1.453) (1.051) (1.453)
Aluguéis de imóveis, máquinas e equipa-
mentos (287) (336) (287) (336)

Impostos e taxas (173) (169) (173) (169)
Provisão para perda por redução ao valor recupe-
rável do contas a receber de clientes (nota 11) (19) 2.658 (19) 2.658

Receitas e despesas com recuperação de 
créditos tributários 526 4.426 526 4.427

Provisão de ILP (nota 24) 3.321 (1.001) 3.321 (1.001)
Outras (2.696) (649) (2.668) (651)

(100.143) (85.835) (100.621) (86.017)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Classificados como:
Custo dos produtos vendidos e serviços 
prestados (53.390) (47.427) (53.390) (47.427)

Despesas gerais e administrativas (23.537) (21.060) (24.016) (21.242)
Despesas com vendas e distribuição (19.975) (18.979) (19.975) (18.979)
Despesas com pesquisa (1.622) (1.517) (1.622) (1.517)
Outras (despesas) receitas líquidas (1.619) 3.148 (1.618) 3.148

(100.143) (85.835) (100.621) (86.017)
30. Resultado Financeiro Líquido Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Variação cambial ativa 201 2.490 201 5.262
Receita de juros 617 1.542 617 1.542
Descontos obtidos 2 73 2 73
Rendimento de aplicações 8 32 8 32
Receitas financeiras 828 4.137 828 6.909
Encargos sobre empréstimo e financiamento 
e instrumentos financeiros (19.458) (16.182) (19.458) (16.182)

Encargos sobre antecipação de recebíveis (1.320) (347) (1.320) (347)
Encargos sobre operações de arrendamento 
mercantil (1.208) (1.130) (1.208) (1.130)

Encargos sobre parcelamentos federais (1.120) (318) (1.120) (318)
Encargos sobre pagamentos a fornecedores (1.133) (344) (1.133) (344)
Descontos financeiros concedidos (544) (1.036) (544) (1.036)
Atualização monetária de processos judiciais (740) (2.215) (740) (2.215)
Variação cambial passiva (190) (5.060) (190) (6.313)
Despesa bancária (781) (972) (781) (972)
Outros (1.687) (726) (1.691) (726)
Despesas financeiras (28.181) (28.330) (28.185) (29.583)
Resultado financeiro líquido (27.353) (24.193) (27.357) (22.674)
31. Instrumentos Financeiros – Classificação contábil e valores justos: O Grupo realiza 
operações envolvendo instrumentos financeiros que se destinam a captar e aplicar recursos. 
A administração desses instrumentos é efetuada através de políticas de controles e de 
estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação às vigentes 
no mercado para operações de natureza, risco e prazo similares. Os valores apresentados 
como ativos e passivos financeiros são assim demonstrados por categoria:
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Consolidado
31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022

Valor justo por meio 
do resultado

Ativo mensurado ao custo 
Amortizado Total

Valor justo por meio do 
resultado

Ativo mensurado ao 
custo Amortizado Total

Ativos consolidados
Caixa e bancos (nota 10) – 518 518 685 685
Aplicações financeiras (nota 10) – 513 513 216 216
Contas a receber (nota 11) – 34.268 34.268 31.461 31.461
Demais contas a receber 1.568 1.568 2.903 2.903
Total – 36.868 36.868 35.265 35.265

Passivos consolidados
Valor justo por meio 

do resultado
Passivo mensurado ao 

custo Amortizado Total
Valor justo por meio do 

resultado
Passivo mensurado ao 

custo Amortizado Total
Fornecedores (nota 18) – 20.124 20.124 – 10.283 10.283
Empréstimos e financiamentos (nota 20) – 87.372 87.372 – 83.020 83.020
Instrumentos financeirosderivativos (nota 31) 709 – 709 1.429 – 1.429
Passivo de arrendamento (nota 19) – 9.849 9.849 – 10.841 10.841
Impostos e contribuições parcelados – 4.752 4.752 – 3.564 3.564
Cessão de direitos (nota 26) – 3.297 3.297 – 1.486 1.486
Provisão de Incentivo ILP 4.341 – 4.341 7.662 – 7.662
Demais contas a pagar – 1.606 1.606 – 602 602
Total 5.050 127.000 132.050 9.091 109.766 118.887

Controladora
31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022

Valor justo por meio do 
resultado

Ativo mensurado ao 
custo Amortizado Total

Valor justo por meio do 
resultado

Ativo mensurado ao 
custo Amortizado Total

Ativos
Caixa e bancos (nota 10) – 518 518 685 685
Aplicações financeiras (nota 10) – 505 505 215 215
Contas a receber (nota 11) – 34.268 34.268 31.461 31.461
Demais contas a receber – 1.563 1.563 2.899 2.899
Total – 36.855 36.855 35.259 35.259

Passivos
Valor justo por meio do 

resultado
Ativo mensurado ao 

custo Amortizado Total
Valor justo por meio do 

resultado
Ativo mensurado ao 

custo Amortizado Total
Fornecedores (nota 18) – 20.112 20.112 – 10.251 10.251
Empréstimos e financiamentos (nota 20) – 87.372 87.372 – 83.020 83.020
Instrumentos financeiros derivativos (nota 31) 709 – 709 1.429 1.429
Passivo de arrendamento (nota 19) – 9.849 9.849 – 10.841 10.841
Impostos e contribuições parcelados – 4.752 4.752 – 3.564 3.564
Cessão de direitos (nota 26) – 3.297 3.297 – 1.486 1.486
Provisão de Incentivo ILP 4.341 – 4.341 7.662 – 7.662
Demais contas a pagar – 1.606 1.606 – 602 602
Total 5.050 126.988 132.038 9.091 109.764 118.855
A Administração entende que os ativos e passivos financeiros e os instrumentos financeiros demonstrados acima são reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores 
contábeis e são apresentados em relação aos respectivos valores de mercado, pois o vencimento de parte substancial dos saldos ocorre em datas próximas às das demonstrações 
financeiras. Hierarquia do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Nível 1: Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece 
as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. A tabela a seguir apresenta os valores 
contábeis, que apresentam uma aproximação dos seus valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

Consolidado
31 de dezembro de 2023

Designados 
a valor justo

Ativos financeiro a 
custo amortizado

Passivos financeiros a 
custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3

Caixa e bancos (nota 10) – 518 – 518 – 518 –
Aplicações financeiras (nota 10) – 513 – 513 – 513 –
Contas a receber de clientes (nota 11) – 34.268 – 34.268 – 34.268 –
Demais contas a receber 1.568 – 1.568 – 1.568 –
Total – 36.868 – 36.868 – 36.868 –
Fornecedores (nota 18) – – 20.124 20.124 – 20.124 –
Empréstimos e financiamentos (nota 20) – – 87.372 87.372 – 87.372 –
Instrumentos financeiros (nota 30) 709 – – 709 709 – –
Passivo de arrendamento (nota 19) – – 9.849 9.849 – 9.849 –
Impostos e contribuições parcelados – 4.752 4.752 4.752
Cessão de direitos (nota 26) – 3.297 3.297 3.297
Provisão de Incentivo ILP 4.341 – 4.341 4.341
Demais contas a pagar – – 1.606 1.606 – 1.606 –
Total 5.050 – 127.000 132.050 709 127.000 4.341

Consolidado
31 de dezembro de 2022

Designados a 
valor justo

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Passivos financeiros a 
custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3

Caixa e bancos (nota 10) – 685 – 685 – 685 –
Aplicações financeiras (nota 10) – 216 – 216 – 216 –
Contas a receber de clientes (nota 11) – 31.461 – 31.461 – 31.461 –
Demais contas a receber – 2.903 – 2.903 – 2.903 –
Total – 35.265 – 35.265 – 35.265 –
Fornecedores (nota 18) – – 10.283 10.283 – 10.283 –
Empréstimos e financiamentos (nota 20) – – 83.020 83.020 – 83.020 –
Instrumentos financeiros (nota 31) 1.429 – – 1.429 1.429 – –
Passivo de arrendamento (nota 19) – – 10.841 10.841 – 10.841 –
Impostos e contribuições parcelados 3.564 3.564 3.564
Cessão de direitos (nota 26) 1.486 1.486 1.486
Provisão de Incentivo ILP 7.662 – 7.662 – 7.662
Demais contas a pagar – – 602 602 – 602 –
Total 9.091 – 109.796 118.887 1.429 109.796 7.662

Controladora
31 de dezembro de 2023

Designados a 
valor justo

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Passivos financeiros a 
custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3

Caixa e bancos (nota 10) – 518 – 518 – 518 –
Aplicações financeiras (nota 10) – 505 – 505 – 505 –
Contas a receber de clientes (nota 11) – 34.268 – 34.268 – 34.268 –
Demais contas a receber – 1.563 – 1.563 – 1.563 –
Total – 36.855 – 36.855 36.855 –
Fornecedores (nota 18) – – 20.112 20.112 – 20.112 –
Empréstimos e financiamentos (nota 20) – – 87.372 87.372 – 87.372 –
Instrumentos financeiros (nota 31) 709 – – 709 709 – –
Passivo de arrendamento (nota 19) – – 9.849 9.849 – 9.849 –
Impostos e contribuições parcelados – – 4.752 4.752 – 4.752
Cessão de direitos (nota 26) – – 3.297 3.297 – 3.297
Provisão de Incentivo – ILP 4.341 4.341 4.341
Demais contas a pagar – – 1.606 1.606 – 1.606 –
Total 5.050 – 126.988 132.038 709 126.988 4.341

Controladora
31 de dezembro de 2022

Designados a 
valor justo

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Passivos financeiros a 
custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3

Caixa e bancos (nota 10) – 685 – 685 – 685 –
Aplicações financeiras (nota 10) – 215 – 215 – 215 –
Contas a receber de clientes (nota 11) – 31.461 – 31.461 – 31.461 –
Demais contas a receber – 2.899 – 2.899 – 2.899 –
Total – 35.259 – 35.259 – 35.259 –
Fornecedores (nota 18) – – 10.251 10.251 – 10.251 –
Empréstimos e financiamentos (nota 20) – – 83.020 83.020 – 83.020 –
Instrumentos financeiros (nota 31) 1.429 – – 1.429 1.429 –
Passivo de arrendamento (nota 19) – – 10.841 10.841 – 10.841 –
Impostos e contribuições parcelados – – 3.564 3.564 – 3.564 –
Cessão de direitos (nota 26) – – 1.486 1.486 – 1.486 –
Provisão de Incentivo – ILP 7.662 7.662 7.662
Demais contas a pagar – – 602 602 – 602 –
Total 9.091 – 109.764 118.855 1.429 109.764 7.662
Em 31 de dezembro de 2023, havia instrumentos financeiros derivativos em aberto no 
passivo circulante no montante de R$709 (R$1.429, em 2022), controladora e consolidado, 
sendo classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Gerenciamento 
dos riscos financeiros: Os principais fatores de risco inerentes às operações do Grupo 
são expostos a seguir: Risco de crédito: Decorrem da possibilidade de o Grupo sofrer 
perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras 
depositárias de recursos.

Controladora
2023 2022

Ativos financeiros:
Custo amortizado
Caixa e bancos (nota 10) 518 685
Aplicações financeiras (nota 10) 505 215
Contas a receber (nota 11) 34.268 31.461
Demais contas a receber 1.563 2.899

36.855 35.259
Consolidado

2023 2022
Ativos financeiros
Custo amortizado
Caixa e bancos (nota 10) 518 685
Aplicações financeiras (nota 10) 505 216
Contas a receber (nota 11) 34.268 31.461
Indenizações a receber 1.568 –
Demais contas a receber – 2.903

36.868 35.265
As perdas por redução ao valor recuperável sobre ativos financeiros e de contrato reconhe-
cidas no resultado foram as seguintes:

Controladora
2023 2022

(Perda)/Ganho por redução ao valor recuperável de contas a receber 
decorrentes de contratos com clientes -19 2.658

Consolidado
2023 2022

(Perda)/Ganho por redução ao valor recuperável de contas a receber 
decorrentes de contratos com clientes -24 2.658

Contas a receber e outros recebíveis: A exposição do Grupo a risco de crédito é influen-
ciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. A Administração 
estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é analisado individualmente 
quanto à sua condição financeira antes de o Grupo apresentar uma proposta de limite de 
crédito e termos de pagamento. A revisão efetuada pelo Grupo inclui a avaliação de ratings 
externos, quando disponíveis, demonstrações financeiras, informações de agências de 
crédito, informações da indústria. Limites de crédito são estabelecidos para cada cliente e 
são revisados periodicamente. As análises realizadas pelo Grupo do balanço, histórico de 
pagamentos e score dos clientes auxiliaram na redução do risco nas transações durante 
o exercício, como consequência observamos a redução do saldo de títulos vencidos. A 
análise da exposição do Grupo ao risco de crédito de contas a receber de clientes por 
faixa de vencimento está apresentada na nota explicativa nº 11. Em 31 de dezembro de 
2023, a exposição ao risco de crédito para contas a receber de clientes terceiros e ativos 
contratuais por região geográfica era a seguinte. 

Valor contábil
Controladora 2023 2022
Brasil – Distribuição 31.085 28.218
Brasil – Venda Direta 4.621 4.209
América Latina 118 687

35.825 33.114

Valor contábil
Consolidado 2023 2022
Brasil – Distribuição 31.085 28.218
Brasil – Venda Direta 4.621 4.209
América Latina 118 687

35.825 33.114
A tabela a seguir fornece informações sobre a exposição ao risco de crédito e perdas 
de crédito esperadas para contas a receber consolidado de clientes terceiros em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022. Consolidado

31 de dezembro de 2023

contas a receber de clientes

Taxa média 
ponderada de 

perda estimada

Saldo 
contábil 

bruto

Provisão 
para perda 

estimada

Com problemas 
de recuperação 

de crédito
A vencer 0,62% 31.701 197 Não
Vencido de 1-30 dias 1,74% 1.804 31 Não
Vencido de 31-60 dias 7,67% 345 26 Não
Vencido de 61-90 dias 20,38% 231 47 Não
Vencido de 91-360 dias 42,89% 857 367 Sim
Vencido há mais de 360 dias 100,00% 1.643 1.643 Sim
Total 36.580 2.313

31 de dezembro de 2022

contas a receber de clientes

Taxa média 
ponderada de 

perda estimada

Saldo 
contábil 

bruto

Provisão 
para perda 

estimada

Com problemas 
de recuperação 

de crédito
A vencer 0,64% 28.768 183 Não
Vencido de 1-30 dias 2,18% 1.377 30 Não
Vencido de 31-60 dias 6,28% 283 18 Não
Vencido de 61-90 dias 12,99% 410 53 Não
Vencido de 91-360 dias 39,21% 1.490 584 Sim
Vencido há mais de 360 dias 100,00% 1.472 1.472 Sim
Total 33.801 2.340
Derivativos: Os derivativos são contratados com bancos e instituições financeiras que 
possuem rating mínimo BAA3 (Moods) e/ou BBB- (S&P e Fitch). Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos do Grupo ou no valor de suas partici-
pações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, 
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de variação cambial sobre ativos e passivos 
financeiros: O Grupo para fins de análise de sensibilidade para riscos de mercado, analisa, 
conjuntamente, as posições ativas e passivas indexadas em moeda estrangeira. As seguintes 
taxas de câmbio foram aplicadas:

Taxa de fecha-
mento

2023 2022
Real
BRL x 1 USD 4,84 5,22
BRL x 1 EUR 5,35 5,57
Para a análise de sensibilidade das operações indexadas em moeda estrangeira, a Admi-
nistração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como 
referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa 
de câmbio utilizada para apuração dos apresentados nos registros contábeis. Os cenários 
foram estimados com uma desvalorização de 10% e 20% do Real no cenário provável. A 
metodologia adotada para apuração dos saldos apresentados no quadro abaixo consistiu em 
substituir a taxa de câmbio de fechamento utilizada para fins de registro contábil pelas taxas 
estressadas conforme cenários abaixo. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no 
resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados para as operações indexadas 
ao Dólar Norte-Americano ao Euro:

Moeda 
estran-

geira em Valor
Acrés-

cimo
Acrés-

cimo

Cenários – 2023 2023 Risco
provável 

(Reais) 10% 20%
Clientes estrangeiros 4,84 Dólar/Real 118 130 141
Fornecedores estrangeiros 4,84 Dólar/Real (1.302) (1.432) (1.562)
Fornecedores estrangeiros 5,35 Euro/Real (2.445) (2.689) (2.934)
Instrumentos financeiros derivativos 
(ativo) 4,84 Dólar/Real (709) (779) (850)

Impacto no resultado (4.338) (4.770) (5.205)
Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros decorre da possibilidade de o Grupo sofrer 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos 
e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, o Grupo busca diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Análise de sensibilidade 
de variações nas taxas de juros: O Grupo está exposto a riscos e oscilações de taxas de juros 
em suas aplicações financeiras. Em consonância com a CPC 40, o Grupo realizou análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. 
Nos quadros abaixo são considerados três cenários de taxas de juros anual com os respec-
tivos impactos nos resultados. Esses cenários foram definidos com base na expectativa 
da Administração para as variações das taxas de juros dos respectivos contratos sujeitos 
a esses riscos. Risco de taxa de juros sobre ativos financeiros – Depreciação das taxas

Controladora Taxa de 
juros efetiva 

em 2023

Cenário 
Provável 

%

Redução 
do índice 
em 25%

Redução o 
do índice 
em 50%

Instrumentos
Expo-
sição Risco Valor % Valor % Valor

Aplicação 
financeira 
(nota 10) 513 CDI 13,03 13,03 67 9,77 50 6,51 33

Controladora Taxa de 
juros efetiva 

em 2022

Cenário 
Provável 

%

Redução 
do índice 
em 25%

Redução o 
do índice 
em 50%

Instrumentos
Expo-
sição Risco Valor % Valor % Valor

Aplicação 
financeira 
(nota 10) 216 CDI 12,38 12,38 27 9,29 20 6,19 13

Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros – Apreciação das taxas

Controladora e consolidado

Taxa de 
juros 

efetiva 
em 

2023

Cená-
rio 

Prová-
vel %

Elevação do 
índice em 

25%

Elevação do 
índice em 

50%

Instrumentos
Expo-
sição Risco Valor % Valor % Valor

Empréstimos e 
financiamen-
tos (nota 20) (75.671) CDI 13,03 13,03 (9.860) 16,29 (12.325) 19,55 (14.790)

Controladora e 
consolidado

Taxa de 
juros 

efetiva 
em 

2022

Cená-
rio 

Prová-
vel %

Elevação do 
índice em 

25%

Elevação do 
índice em 

50%

Instrumentos
Expo-
sição Risco Valor % Valor % Valor

Empréstimos 
e financia-
mentos 
(nota 20) (83.020) CDI 12,38 12,38 (10.278) 15,48 (12.847) 18,57 (15.417)

• Fonte: Boletim Focus – Banco Central do Brasil: Administração de capital: A Administração 
procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, 
cujas aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a depósitos bancários, fundos 
de renda fixa e fundos de investimentos. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em 
que o Grupo poderá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações, associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a sua reputação.

Fluxos de caixa contratuais – Consolidado
Valor 

Contábil
Fluxo de caixa 

contratual
Menos 

de 1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

5 anos
Em 31 de dezembro de 2023
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamen-
tos (nota 20) 87.373 195.097 92.785 64.136 38.176

Instrumentos financeiros 
derivativos 709 709 709 – –

Passivo de arrendamento 
(nota 19) 9.849 16.693 3.798 4.021 8.874

Impostos e contribuições 
parcelados 4.752 4.752 2.167 1.586 999

Cessão de direitos (nota 26) 3.297 3.297 3.297 – –
Demais contas a pagar 1.606 1.606 1.606 – –
Fornecedores (nota 18) 20.124 20.124 20.124 – –
Total 127.698 242.266 124,474 69.743 48.049

Fluxos de caixa contratuais – Consolidado
Valor 

Contábil
Fluxo de caixa 

contratual
Menos 

de 1 ano
Entre 1 
e 2 anos

Entre 2 e 
5 anos

Em 31 de dezembro de 2022
Passivos financeiros 83.020 99.543 59.091 33.602 6.851
Empréstimos e financiamen-
tos (nota 20) 10.841 14.593 3.419 3.287 7.887

continua …
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Fluxos de caixa contratuais – Consolidado
Valor 

Contábil
Fluxo de caixa 

contratual
Menos 

de 1 ano
Entre 1 
e 2 anos

Entre 2 e 
5 anos

Passivo de arrendamento 
(nota 19) 1.429 1.429 1.429 – –

Impostos e contribuições 
parcelados 3.564 3.564 1.689 1.730 145

Cessão de direitos (nota 26) 1.486 1.486 1.486 – –
Demais contas a pagar 602 602 602 – –
Fornecedores (nota 18) 10.283 10.283 10.283 – –
Total 111.225 131.500 77.999 38.619 14.883

Fluxos de caixa contratuais – Controladora
Valor 

Contábil
Fluxo de caixa 

contratual
Menos 

de 1 ano
Entre 1 

e 2 anos
Entre 2 e 

5 anos
Em 31 de dezembro de 2023
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamen-
tos (nota 20) 87.373 195.097 92.785 64.136 38.176

Passivo de arrendamento 
(nota 19) 709 709 709

Instrumentos financeiros 
derivativos 9.849 16.693 3.798 4.021 8.874

Impostos e contribuições 
parcelados 4.752 4.752 2.167 1.586 999

Cessão de direitos (nota 26) 3.297 3.297 3.297 – –
Demais contas a pagar 1.606 1.606 1.606 – –
Fornecedores (nota 18) 20.112 20.112 20.112 – –
Total 127.698 242.266 124,474 69.743 48.049

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da
Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A. (“Com-
panhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, exceto pelo possíveis efeitos 
do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos: Conforme divul-
gado na nota explicativa nº 14 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Companhia possui registrado no ativo não circulante (controladora e consolidado), em 31 
de dezembro de 2023, o montante de R$58.298 mil (R$50.798 mil em 31 de dezembro 
de 2022), referente a imposto de renda e contribuição social diferidos relacionados a pre-
juízo fiscal, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, mantidos com 
base no plano de negócios e estimativas de geração de base tributária futura realizados 
pela Companhia. Não nos foi possível obter evidência apropriada e suficiente para concluir 
sobre a realização desses ativos e se seria necessário algum ajuste nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (controladora 
e consolidado), assim como nas respectivas divulgações nas notas explicativas. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Reapresentação dos valores correspon-
dentes: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 9 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, que apresenta alterações relacionadas ao reconhecimento de 
transações de incentivos a longo prazo concedidos pela Companhia a determinados profis-
sionais e o respectivo impacto no imposto de renda e contribuição diferidos. Os valores 
correspondentes referentes ao exercício anterior, apresentados para fins de comparação, 
foram ajustados e estão sendo reapresentados como previsto pelo pronunciamento técnico 
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras, 
individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desem-
penho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 15 de março de 2024
Deloitte Touche Tohmatsu Fabiano Ricardo Tessitore
Auditores Independentes Ltda.  Contador
CRC nº 2 SP 011.609/O-8.  CRC nº 1 SP 216.451/O-1 

Luis Fernando Lenski – Diretor Presidente Paulo Colucci Ducati – Diretor Financeiro Gabriel Flöter de Oliveira Valim – Contador – CRC SP-325.286/O-8

Fluxos de caixa contratuais – Controladora
Valor 

Contábil
Fluxo de caixa 

contratual
Menos 

de 1 ano
Entre 1 

e 2 anos
Entre 2 

e 5 anos
Em 31 de dezembro de 2022
Passivos financeiros 83.020 99.543 59.091 33.602 6.851
Empréstimos e financiamen-
tos (nota 20) 10.841 14.593 3.419 3.287 7.887

Passivo de arrendamento 
(nota 19) 1.429 1.429 1.429 – –

Impostos e contribuições 
parcelados 3.564 3.564 1.689 1.730 145

Cessão de direitos (nota 26) 1.486 1.486 1.486 – –
Demais contas a pagar 602 602 602 – –
Fornecedores (nota 18) 10.283 10.283 10.283 – –
Total 111.225 131.500 77.999 38.619 14.883
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia, infraestrutura e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes 
de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. Valor justo dos instrumentos financeiros: Valores estimados de mercado: O 
Grupo aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte 
hierarquia de mensuração pelo valor justo, descritos no tópico de “Hierarquia do valor 
justo”. Os instrumentos financeiros derivativos existentes foram mensurados levando-se em 
consideração o Nível 2 e a metodologia utilizada é a marcação de valor ao mercado (MTM), 
o cálculo de MTM consiste em trazer o preço “forward” de dólar do “Swap” contratado à 
valor presente, descontando os juros de mercado (DI e Cupom Limpo) da data do cálculo 
até o vencimento do “Swap”. Assim, o preço de um instrumento no mercado representa o 
valor daquele instrumento no mercado de negociação, ou seja, valor de referência pelo qual 

ele pode ser comprado ou vendido imediatamente. A tabela abaixo, demonstra os saldos 
referente ao contrato de “SWAP” contratado pela Grupo:

Instituição/ Contraparte

Inde-
xador 
Ativo

Inde-
xador 

Passivo
Data de 

início Vencimento

Valor 
Notional 

Contratado
Valor 
Justo

Banco Votorantim 4.284 4.926 22/01/2022 22/04/2024 4.750 709
Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial consolidado, 
são os seguintes:

2023 2022
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa (nota 10) 1.031 1.031 901 901
Contas a receber de clientes (nota 11) 34.268 34.268 31.461 31.461
Demais contas a receber 1.568 1.568 2.903 2.903
Total 36.868 36.868 32.265 35.265
Passivos
Fornecedores (nota 18) 20.124 20.124 10.283 10.283
Empréstimos e financiamentos (nota 20) 87.372 87.372 83.020 83.020
Instrumentos financeiros derivativos (nota 30) 709 709 1.429 1.429
Passivo de arrendamento (nota 19) 9.849 9.849 10.841 10.841
Impostos e contribuições parcelados 4.752 4.752 3.564 3.564
Cessão de direitos (nota 26) 3.297 3.297 1.486 1.486
Demais contas a pagar 1.606 1.606 602 602
Total 127.709 127.709 111.225 111.225
32. Eventos Subsequentes – Em janeiro de 2024, o Grupo obteve autorização para 
aumentar o capital social em R$40.000, no mesmo mês foi integralizado R$5.000, a expec-
tativa é que o restante do capital seja integralizado dentro do primeiro semestre de 2024. 


